
— Primeiro fundamento, relativo a uma violação do artigo 
137. o , n. o 4, do Regulamento (CE, Euratom) n. o 2342/2002 
da Comissão, de 23 de Dezembro de 2002, que estabelece 
as normas de execução do Regulamento (CE, Euratom) n. o 
1605/200 do Conselho, que institui o Regulamento Finan­
ceiro aplicável ao orçamento geral das Comunidades Euro­
peias (JO L357, p. 1), a uma violação do anúncio de con­
curso e sucessivos esclarecimentos, bem como a uma falta 
de fundamentação. 

A este respeito, a recorrente sustenta que demonstrou pos­
suir todos os níveis mínimos de capacidade exigidos no 
aviso de concurso e que o facto de essa prova ter sido feita 
em parte directamente e em parte mediante a invocação de 
um avalista é completamente irrelevante, porquanto essa 
possibilidade está expressamente prevista nas normas que 
regulam essas situações concretas. Por conseguinte, a não 
tomada em consideração da proposta da recorrente é ilegí­
tima. 

— Segundo fundamento, relativo à violação do artigo 148. o , 
n. o 3, do Regulamento (CE, Euratom) n. o 2342/2002, acima 
referido, por falta de fundamentação. 

A este respeito, a recorrente alega que, embora reconheça o 
carácter não unívoco da documentação por ela apresentada 
para efeitos da prova de que possui o nível ST3, a Adminis­
tração adjudicante deveria ter aplicado o artigo 148. o , n. o 3, 
do Regulamento n. o 2342/2002. 

— Terceiro fundamento, relativo à irregularidade do aviso de 
concurso. 

A este respeito, a recorrente afirma que, mesmo admitindo 
que a posição da Administração adjudicante se funda no 
aviso de concurso, a recorrente impugna esse mesmo aviso 
formulando as mesmas críticas que aduziu relativamente ao 
primeiro fundamento de recurso. 
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Pedidos do recorrente 

O recorrente pede que o Tribunal Geral se digne: 

— Em todo o caso: anular na totalidade e sem excepção o 
despacho recorrido; 

— Declarar que o recurso relativamente ao qual foi proferido 
despacho, era plenamente admissível; 

— A título principal: admitir na totalidade e sem excepção o 
pedido do recorrente que consta do recurso interposto em 
primeira instância; 

— Condenar a recorrida no pagamento de todas as despesas 
suportadas pelo recorrente ligadas ao processo em causa em 
todas as instâncias; 

— A título subsidiário: remeter o processo ao Tribunal da 
Função Pública, com composição diferente, para que este 
se pronuncie de novo de mérito. 

Fundamentos e principais argumentos 

O recurso é contra o despacho do Tribunal da Função Pública 
(TFP), de 6 de Outubro de 2010. Este considerou, em parte 
manifestamente inadmissível e em parte manifestamente impro­
cedente um recurso que tinha por objecto o indeferimento, por 
parte da recorrida, do pedido de reembolso a 100 % das des­
pesas médicas conexas com a doença de que padece. 

Em apoio do seu recurso, o recorrente invoca a ilegalidade das 
considerações quanto ao objecto do recurso e quanto à sua 
admissibilidade. 

O recorrente alega ainda a errada interpretação e aplicação dos 
artigos 90. o e 91. o do Estatuto dos Funcionários da União 
Europeia e 94. o do Regulamento de Processo do Tribunal da 
Função Pública, a falta absoluta de fundamentação, e a falta de 
pronúncia sobre um pedido do recorrente.
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